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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

19/12/2024

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se reuni-
rem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 26 de dezembro de 2024, às 11:00 
horas, horário de Brasília, de forma remota, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft 
Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) a ratificação da operação de venda da plataforma 
Triider; (ii) a dispensa da realização da avaliação periódica prevista para o ano de 2024; e (iii) a autorização à ad-
ministração da Companhia para praticar todos os atos necessários à implementação da(s) matéria(s) aprovada(s). 
A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas 
poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acio-
nistas que o solicitarem, contendo todas as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. 
Para que os representantes legais ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia, deverão enca-
minhar à Companhia, preferencialmente, até às 10:00 horas, horário de Brasília, do dia 25 de dezembro de 2024, 
cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu 
representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu contrato/estatu-
to social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) instrumento de pro-
curação, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de instruções para participação 
de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte e-mail: filiphe.silva@juntossomos-
mais.com.br. São Paulo, 17 de dezembro de 2024. Conselho de Administração p. Osvaldo Ayres Filho - Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1116994-
56.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cí-
vel, Estado de São Paulo, Dr(a). GABRIEL ALVES BUENO PEREIRA, na forma da 
Lei, etc.
FAZ SABER a(o) RENATO CESAR DE MOURA, Brasileiro, Solteiro, Vendedor, RG 
18.318.232, CPF 08894635813, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Civiltec Construtora Ltda., alegando em síntese: objetivando 
o recebimento de R$ 34.867,41 (outubro/2021), decorrente de alugueis vencidos e não 
pagos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CI-
TAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de dezembro 
de 2024.

OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA.
CNPJ/MF nº 44.673.382/0001-90 - NIRE 35.218.412.460

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 32ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E TRANSFORMAÇÃO
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: 1. Villa Larroudet y 
Compañia S.A., sociedade devidamente constituída e existente de acordo com as leis da República da Argentina, 
CNPJ 05.722.240/0001-13, neste ato representada por seu procurador, Sr. André do Amaral Coutinho, 
RG 28.258.875-9 SSP/SP e CPF 833.502.847-87, na mesma cidade (“Villa Larroudet”); 2. Cobo Cichero y Compañia 
S.A., sociedade devidamente constituída e existente de acordo com as leis da República da Argentina, CNPJ 
08.774.479/0001-25, neste ato representada por seu procurador, Sr. André do Amaral Coutinho, acima qualificado 
(“Cobo Cichero”); e 3. Villa Larroudet Investimentos e Participações Ltda., com seus atos constitutivos arquivados 
na JUCESP sob o NIRE 35.221.191.452, CNPJ 08.642.976/0001-70, neste ato representada por seu Diretor, Sr. Juan 
Carlos Villa Larroudet, RNE W464943-D e CPF 224.209.588-96 (“Villa Larroudet Brasil”); na qualidade de sócias 
representando a totalidade do capital social da Omint Serviços de Saúde Ltda., CNPJ 44.673.382/0001-90, com 
Contrato Social registrado na JUCESP sob o NIRE 35.218.412.460 (“Sociedade”), decidem promover a transformação 
da Sociedade, mediante as seguintes cláusulas e condições: 1. Renúnica de Administradores: 1.1. Neste ato, as 
sócias aceitam a renúncia dos diretores da Sociedade (i) Juan Carlos Villa Larroudet, RNE W464943-D e CPF 
224.209.588-96; (ii) Victoria Maria Villa Larroudet, RNE W045520-2 e CPF 231.298.058-42; e (iii) Santiago Juan 
Villa Larroudet, RNE W054298-D, CPF 238.118.818-50. 1.2. Juan Carlos Villa Larroudet, Victoria Maria Villa 
Larroudet, Santiago Juan Villa Larroudet, as sócias e a Sociedade outorgam ente si a mais ampla, rasa, geral, 
irrestrita, irrevogável e irretratável quitação em relação ao período em que Juan Carlos Villa Larroudet, Victoria 
Maria Villa Larroudet, Santiago Juan Villa Larroudet, foram administradores da Sociedade, para mais nada reclamar, 
a qualquer título ou tempo. 2. Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade: 2.1. Transformação. As sócias, de 
mútuo e comum acordo, resolvem transformar o tipo societário da Sociedade, de sociedade empresária Ltda. 
para S.A. de capital fechado, em conformidade com o disposto no art. 1.113 e seguintes da Lei 10.406/02 (“Código 
Civil Brasileiro”) e no art. 220 e seguintes da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), sem solução de continuidade dos 
negócios sociais, nem a alteração da personalidade jurídica da Sociedade, mantendo-se o patrimônio. A sociedade 
resultante da transformação (a “Companhia”) sucederá a Sociedade até então existente em todos os seus direitos 
e obrigações. 2.2. Denominação. Em razão da transformação de tipo societário, resolvem as sócias alterar a razão 
social da Sociedade, então Companhia, para “Omint Serviços de Saúde S.A.” 2.3. Capital Social. Em razão da 
transformação ora deliberada, a totalidade das 53.889.032 quotas que compõem o capital social da Sociedade, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e integralizadas pelas sócias, em moeda corrente 
nacional, são convertidas em 53.889.032 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme Boletins 
de Subscrição de Ações, Anexo I ao presente instrumento, distribuídas entre as sócias, ora acionistas, da seguinte 
forma: Sócias / Nº de Ações Detidas / % do Capital Social: Villa Larroudet y Compañia S.A. / 28.580.129 / 53,04%; 
Cobo Cichero y Compañia S.A. / 24.669 / 0,05%; Villa Larroudet Investimentos e Participações Ltda. / 25.284.234 
/ 46,91%; Total / 53.889.032 / 100%. 3. Administração da Companhia: 3.1. As sócias, ora acionistas, resolvem, 
de mútuo e comum acordo, consignar que a administração da Companhia será exercida por um Conselho de 
Administração composto por 3 membros titulares e suplentes em igual número, sendo facultativa a eleição de 
suplentes, e por uma Diretoria composta por no mínimo 2 e, no máximo, 4 membros. 3.2. Eleição dos Membros 
do Conselho de Administração. As acionistas, neste ato, elegem os seguintes membros do Conselho de 
Administração, todos com mandato unificado de 2 anos, contados a partir da presente data: (i) Juan Carlos Villa 
Larroudet, RNE W464943-D e CPF 224.209.588-96, que foi indicado como Presidente do Conselho de 
Administração. Nos termos do artigo 146, §2º, da Lei das S.A., o conselheiro constituiu como seu procurador 
André do Amaral Coutinho, RG 28.258.875-9 SSP/SP e CPF 833.502.847-87, conforme procuração anexa; 
(ii) Victoria Maria Villa Larroudet, RNE W045520-2 e CPF 231.298.058-42. Nos termos do artigo 146, §2º, da Lei 
das S.A., a conselheira constituiu como seu procurador André do Amaral Coutinho, brasileiro, RG 28.258.875-9 
SSP/SP e CPF 833.502.847-87, conforme procuração anexa; e (iii) Santiago Juan Villa Larroudet, RNE W054298-D, 
CPF 238.118.818-50. Nos termos do artigo 146, §2º, da Lei das S.A., o conselheiro constituiu como seu procurador 
André do Amaral Coutinho, RG 28.258.875-9 SSP/SP e CPF 833.502.847-87, conforme procuração anexa. 3.2.1. Os 
Conselheiros ora eleitos declaram, em seus respectivos termos de posse, Anexo II ao presente instrumento, a 
serem arquivados na sede da Companhia, que não estão impedidos por lei especial para ocupar cargos de 
administração, bem como que não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, nem mesmo à pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Os conselheiros declaram, ainda, que não ocupam 
cargo em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia no mercado, em especial, em 
conselhos consultivos, de administração ou fiscal, nem possuírem interesses conflitantes com os da Companhia. 
Os conselheiros eleitos tomam posse em seus cargos mediante assinatura dos termos de posse lavrados no livro 
competente. 3.3. Eleição da Diretoria. Os membros do Conselho de Administração, neste ato, elegem os seguintes 
membros para compor a Diretoria da Companhia, todos com mandato unificado de 2 anos, contados a partir da 
presente data: (i) André do Amaral Coutinho, RG 28.258.875-9 SSP/SP e CPF 833.502.847-87, na mesma cidade, 
designado Diretor Geral; (ii) Cicero Venicio Barreto de Souza, RG 22.650.261-2 SSP/SP e CPF 132.999.848-02, na 
mesma cidade, designado Diretor Comercial; (iii) Eduardo Octaviano Filho, RG 25.488.395-3 SSP/SP, CPF 
275.366.088-37, na mesma cidade, designado Diretor Financeiro; e (iv) Eduardo Monteiro Lopes dos Santos, RG 
23.389.323-4 SSP/SP, CPF 280.617.518-60, na mesma cidade, designado Diretor Técnico.” 3.3.1. Os Diretores ora 
eleitos declaram, em seus respectivos termos de posse, Anexo III ao presente instrumento, a serem arquivados 
na sede da Companhia, que não estão impedidos por lei especial para ocupar cargos de administração, bem como 
que não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
a economia popular, a fé pública ou a propriedade, nem mesmo à pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. Os diretores declaram, ainda, que não ocupam cargo em sociedades 
que possam ser consideradas concorrentes da Companhia no mercado, em especial, em conselhos consultivos, 
de administração ou fiscal, e nem possuírem interesses conflitantes com os da Companhia. Os diretores eleitos 
tomam posse em seus cargos mediante assinatura dos termos de posse lavrados no livro competente. 4. Instalação 
do Conselho Fiscal: 4.1. Os acionistas decidem aprovar a não instalação do Conselho Fiscal, nos termos do artigo 
161 da Lei das S.A., ficando claro que o Conselho Fiscal não será instalado até eventual solicitação dos acionistas, 
na forma da lei. Fica, assim, dispensada a eleição e a fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
da Companhia. 5. Publicações Legais: 5.1. Por fim, os acionistas decidem consignar que as publicações da 
Companhia sejam realizadas por meio do Jornal “O Dia SP”, conforme artigo 289, I da Lei das S.A., regulamentado 
pela Portaria do Ministério da Economia nº 12.071, de 07/10/2021, conforme alterada. 6. Disposições Gerais: 
6.1. Considerando as resoluções acima aprovadas, as acionistas resolvem, sem quaisquer ressalvas, aprovar o 
Estatuto Social da Companhia na forma do Anexo IV, que integra o presente instrumento para todos os efeitos. 
6.2. Por fim, as acionistas autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à 
efetiva formalização das deliberações acima tomadas, inclusive a abertura dos livros sociais da Companhia. SP/SP, 
02/12/2024. Sócias: Villa Larroudet y Compañia S.A. - p.p. André do Amaral Coutinho; Cobo Cichero y Compañía 
S.A. - p.p André do Amaral Coutinho; Villa Larroudet Investimentos e Participações Ltda. - p. Juan Carlos Villa 
Larroudet. Visto do Advogado: Carla Cristina Soares - OAB/SP 183.037. JUCESP - 437.106/24-0, NIRE - 3530065314-9 
em 11/12/2024. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral em Exercício. Estatuto Social - Capítulo I - 
Denominação, Sede, Foro e Prazo de Duração - Artigo 1º - A Companhia opera sob a denominação de Omint 
Serviços de Saúde S.A. e se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A 
Companhia tem sede e foro jurídico na Cidade de SP, SP, na Rua Franz Schubert, 33, Jardim Paulistano, CEP 
01454-020 e mantêm filiais nos seguintes endereços: Filial 01: Rua Lauro Müller, 116, 9º andar, Sala nº 902 - 
Botafogo, RJ/RJ – CEP: 22290-160, CNPJ 44.673.382/0002-70 e sob o NIRE 33900845888; Filial 02: situada na Rua 
James Joule, 92, sala 1, CEP: 04576-080, Cidade Monções, SP/SP, CNPJ 44.673.382/0007-85 e sob o NIRE 
35903444924; e Filial 03: situada na Av. Doutora Ruth Cardoso, 620, Condomínio Edifício Paddock II – 9º, 15º e 
16º andar, CEP: 01455-000, Pinheiros, SP/SP, CNPJ 44.673.382/0008-66 e sob o NIRE 35905628780. §Único - A 
Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir e/ou encerrar filiais em qualquer parte do 
território nacional, obedecidas a legislação e as normas aplicáveis, fixando, para os fins legais, o capital de cada 
uma delas, a ser destacado do capital social. Artigo 3º A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo 
II - Objeto Social - Artigo 4º - A Companhia tem por objeto: (a) a intermediação na prestação de serviços médicos, 
hospitalares, odontológicos, e serviços associados com a saúde, sejam de ordem profissional, técnica, tecnológica, 
de investigação ou de desenvolvimento, a serem executados por pessoas naturais ou jurídicas, devidamente 
habilitadas para prestar tais serviços, no País ou no exterior; (b) a administração de planos de saúde; (c) a operação 
de planos de saúde; e (d) a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista. Capítulo III 
- Capital Social - Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
é de R$ 53.889.032,00, dividido em 53.889.032 ações ordinárias, sem valor nominal, as quais serão 
obrigatoriamente nominativas. Artigo 6º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação confere 
ao seu detentor o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 7º - Na proporção do número 
de ações que possuírem, os acionistas terão direito de preferência para a subscrição de novas ações resultantes 
de aumento do capital social, observado o disposto no artigo 171 e parágrafos, da Lei 6.404/76, que será exercido 
no prazo de 30 dias, contados da data da publicação da ata da respectiva assembleia, sob pena de decadência. 
Capítulo IV - Administração - Seção I - Regras Gerais - Artigo 8º - A Companhia é administrada por um Conselho 
de Administração e uma Diretoria. §1º - Ao final de seus mandatos, os administradores permanecerão em seus 
cargos até que os novos administradores tomem posse. §2º - O valor global destinado à remuneração dos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria será fixado anualmente pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho 
de Administração estabelecer o critério de sua distribuição. Seção II - Conselho de Administração - Artigo 9º - O 
Conselho de Administração é o órgão de orientação e planejamento estratégicos da Companhia, composto por 
3 membros titulares e suplentes em igual número, sendo facultativa a eleição de suplentes, todos residentes ou 
não no país, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição, 
devendo permanecer nos cargos até a posse dos novos membros eleitos. §1º. O Presidente do Conselho de 
Administração será nomeado pelos acionistas na ata de Assembleia Geral que deliberar pela sua eleição. - 
§2º. Em caso de ausência, incapacidade temporária ou impedimentos de qualquer membro do Conselho de 
Administração assumirá o seu suplente, se houver, caso contrário o Presidente do Conselho de Administração 
indicará o substituto até a realização da Assembleia Geral para escolha do novo membro do Conselho. Em caso 
de ausência, incapacidade temporária ou do Presidente do Conselho de Administração, não havendo suplente, 
seu substituto será indicado pelo voto da maioria dos membros do Conselho de Administração presentes até a 

realização da Assembleia Geral para escolha do novo Presidente do Conselho. §3º. Em caso de vacância definitiva 
do cargo do Conselho de Administração, já considerando a substituição de membro titular por seu respectivo 
suplente, se houver, a Assembleia Geral será convocada, por qualquer dos acionistas da Companhia, no prazo de 
30 dias seguintes à vacância definitiva do cargo em questão, para preencher o cargo vago. Artigo 10. O Conselho 
de Administração reunir-se-á sempre que convocado por qualquer de seus membros, por escrito, via correio 
eletrônico, carta registrada ou carta entregue em mãos, com antecedência mínima de 7 dias, devendo a convocação 
conter o dia, hora e local da reunião, bem como especificar a respectiva pauta dos trabalhos e as matérias objeto 
de deliberação pelo órgão. Sem prejuízo do disposto neste artigo, será considerada regular a reunião a que 
comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Artigo 11. A reunião do Conselho de 
Administração será instalada com a presença obrigatória da maioria dos seus membros, sendo presidida por seu 
presidente e secretariada por quem este indicar, podendo os conselheiros fazer-se acompanhar de assessores 
nas respectivas reuniões. Caso o quórum mínimo exigido não seja atingido, será imediatamente convocada uma 
segunda reunião, a realizar-se 7 dias após a primeira, a qual será instalada com qualquer número de presentes. 
§1º. Qualquer conselheiro poderá ser representado por outro conselheiro ou por suplente, se houver, nas reuniões 
do Conselho de Administração, desde que observados os requisitos descritos no Art. 13, §2º. §2º. Os membros 
do Conselho de Administração que participarem das reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência, 
ou outros meios de comunicação nos quais todos os indivíduos que participam da reunião possam se comunicar 
simultaneamente, serão considerados presentes à reunião, desde que as deliberações tomadas sejam objeto de 
ata assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à Companhia na 
forma do §3º abaixo. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão votar por correio eletrônico ou 
carta, enviados à Companhia em atenção do Presidente do Conselho de Administração, cabendo ao secretário 
da reunião do Conselho de Administração lavrar a respectiva ata, o teor do voto proferido por meio de 
teleconferência ou videoconferência e, posteriormente, atestar que tal do voto enviado por correio eletrônico 
ou carta será anexado. §4º. Todas as deliberações ou resoluções sociais dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia serão tomadas por maioria de votos dos conselheiros presentes nas reuniões, exceto nos casos 
em que a Lei, o Estatuto Social e/ou o Acordo de Acionistas estabelecerem quórum de deliberação mais elevado 
ou quórum qualificado. Caberá 1 voto a cada conselheiro. §5º. Em caso de empate, o Presidente do Conselho de 
Administração, além do próprio voto, terá o voto de qualidade para desempate da votação. §6º. As deliberações 
do Conselho de Administração serão lavradas no Livro de Atas do Conselho de Administração, tornando-se efetivas 
com a assinatura de tantos membros quantos bastem para constituir o quórum requerido para a deliberação. 
Artigo 12. Compete ao Conselho de Administração: a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
b) eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser 
o presente Estatuto Social; c) fiscalizar a gestão dos diretores por meio do exame, a qualquer tempo, dos livros 
e papéis da Companhia, da solicitação de informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e 
quaisquer outros atos praticados pela Diretoria; d) atribuir, do montante global da remuneração fixada pela 
Assembleia Geral, os honorários mensais a cada um dos membros da administração da Companhia; e) manifestar-se 
sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; f) escolher e destituir os auditores independentes, 
se houver. Seção III - Diretoria - Artigo 13. A Diretoria será composta de, no mínimo 2 e, no máximo, 4 membros, 
acionistas ou não, sendo 1 Diretor Geral; 1 um Diretor Financeiro, 1 Diretor Técnico, 1 Diretor Comercial, todos 
eleitos pelo Conselho de Administração, para mandatos de 2 anos, sendo permitida sua reeleição ou destituição 
antes do término do mandato. §Único - Os Diretores deverão preencher as condições previstas na Resolução 
Normativa (“RN”) da Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”) nº 520/2022 e alterações posteriores, 
conforme aplicável. Artigo 14 - São os seguintes os deveres da Diretoria: (a) zelar pela observância da lei e do 
Estatuto e pelo cumprimento das deliberações tomadas pelas acionistas; (b) representar, ativa ou passivamente, 
a Companhia, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros, inclusive autoridades e órgãos federais, estaduais 
e municipais; (c) fixar a política de administração da Companhia e superintendência dos negócios sociais, tomando 
as deliberações que se fizerem necessárias, conforme instruções do Conselho de Administração; (d) apresentar 
o Relatório Anual, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras; e (e) deliberar sobre questões 
que não tenham sido previstas neste Estatuto Social e que não tenham sido reservadas à competência privativa 
das acionistas ou do Conselho de Administração. Artigo 15 - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses 
sociais o exigirem, sendo que suas deliberações serão tomadas por maioria de votos. §1º - As reuniões da Diretoria 
serão convocadas por qualquer um dos Diretores, através de carta, fax ou e-mail, a todos os diretores, com 
antecedência de, no mínimo, 5 dias, indicando as matérias a serem discutidas. Considerar-se-á dispensada a 
convocação a uma reunião em que todos os Diretores estiverem presentes ou representados. §2º - Os Diretores 
poderão indicar um de seus pares para representá-los nas reuniões ou poderão votar por carta, fax ou e-mail, e 
o Diretor representado ou que tenha votado na forma acima deverá ser considerado como presente na reunião. 
§3º - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria dos votos dos Diretores presentes, representados 
e que votaram por carta, fax ou e-mail. §4º - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as 
quais serão assinadas pelos diretores presentes. Artigo 16 - Em caso de ausência ou impedimento temporário 
de qualquer Diretor, a Diretoria designará um de seus membros para substituí-lo durante o período de sua efetiva 
ausência, que não deverá exceder 60 dias. Em caso de vaga definitiva, o cargo será preenchido por designação 
dos membros do Conselho de Administração. Artigo 17 - A prática de quaisquer dos atos abaixo mencionados 
dependerá sempre, para sua validade, de prévia e expressa autorização dos acionistas reunidos em Assembleia 
Geral: (a) a compra, venda, permuta, oneração ou gravame, a qualquer título, de bens imóveis; (b) a aquisição, 
cessão, transferência ou oneração de participações em outras sociedades; (c) a contratação de empréstimos ou 
financiamentos com garantias reais; (d) venda de parcela substancial de seus ativos; (e) a participação em outros 
negócios que não os previstos no objeto social; e (f) a prática de atos ou operações não compreendidos dentro 
do curso normal dos negócios da sociedade. Artigo 18 - Observado o disposto no Artigo 17 do Estatuto Social, a 
Companhia será representada e obrigar-se-á: (a) pela assinatura isolada do Diretor Geral da Companhia; (b) pela 
assinatura conjunta de quaisquer dois dos outros diretores, quais sejam, Diretor Financeiro, Diretor Comercial, 
Diretor Técnico; e (c) pela assinatura de um procurador da Companhia, conforme vier a ser estabelecido no 
respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes nele contidos. §Único - As 
procurações a serem outorgadas pela Companhia deverão ser, necessariamente, assinadas: (i) isoladamente pelo 
Diretor Geral; ou (ii) conjuntamente por quaisquer dois dos outros diretores, e, com exceção daquelas outorgadas 
a advogados para representação da Companhia em juízo ou em processos administrativos, que poderão ter prazo 
de validade indeterminado e permitir o substabelecimento, terão prazo de validade não superior a 1 ano e vedarão 
o substabelecimento, sob pena de nulidade. Artigo 19 – São expressamente proibidos e serão nulos de pleno 
direito quaisquer atos praticados por Diretores, por funcionários ou procuradores da Companhia, que sejam 
estranhos aos negócios da Companhia e ao seu objeto social, tais como a prestação de fianças, avais e outras 
garantias em favor de terceiros, exceto se expressamente autorizadas, por escrito, por acionistas representando 
a maioria do capital social. Capítulo V - Assembleia Geral - Artigo 20 - A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, até 31 de março de cada ano e, extraordinariamente, sempre que o interesse social o exigir, 
observadas as prescrições legais que disciplinam a matéria. §1º - As Assembleias Gerais serão convocadas pelos 
Diretores, em conjunto ou separadamente, e, nos casos previstos em lei, pelas acionistas, através de carta 
registrada, fax ou aviso entregue pessoalmente, contra recibo, a todos as acionistas, com antecedência de, no 
mínimo, 8 dias. Considerar-se-á dispensada a convocação a uma reunião em que todas as acionistas comparecerem 
à Assembleia ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e Ordem do Dia. §2º - As Assembleias 
Gerais serão instaladas em primeira convocação com a presença de acionistas representando, no mínimo, a 
maioria do capital social e em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, e serão presididas e 
secretariadas por Presidente e Secretário escolhidos entre os presentes. §3º - Uma acionista poderá fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por outra acionista, administrador ou por advogado, mediante outorga de 
procuração, com especificação dos atos autorizados, devendo a procuração ser levada a registo juntamente com 
a ata. §4º - A Companhia manterá um Livro de Atas das Assembleias Gerais, no qual as Atas das Assembleias 
Gerais serão lavradas. Artigo 21 - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, 
serão tomadas por maioria de votos dos presentes. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 22 - O Conselho Fiscal, 
que não funcionará em caráter permanente, será constituído por até 3 membros e igual número de suplentes, 
e será instalado apenas nos exercícios sociais em que seu funcionamento for solicitado pelas acionistas, na forma 
e condições previstas em lei. §Único - Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, competência, deveres, 
prazo de mandato estabelecidos em lei, bem como uma remuneração anual e global mínima legal, a ser distribuída 
entre os seus membros. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro - 
Artigo 23 - O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 
24 - Em 31 de dezembro de cada ano, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações 
Financeiras exigidas por lei. §1º - O lucro líquido do exercício, apurado na forma da lei, terá a seguinte destinação: 
(a) 5% para a constituição da Reserva Legal, até que esta atinja o montante igual a 20% do capital social da 
Companhia; (b) 1% do lucro líquido auferido no exercício, ajustado conforme previsto no Artigo 202 da Lei 
6.404/76, para pagamento do dividendo mínimo obrigatório das acionistas; e (c) o saldo remanescente terá a 
destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. §2º - Após as destinações previstas nos itens (a) a (c) do 
§1º, até 100% do saldo do lucro líquido do exercício será alocado para a Reserva de Investimentos, até o limite 
máximo permitido por lei, exceto se de outra maneira deliberado pelos acionistas. O propósito da Reserva de 
Investimentos deverá ser prover fundos que garantam investimentos em atividades relacionadas com o objeto 
social da Companhia. Os fundos da Reserva de Investimentos deverão ser utilizados conforme determinação da 
Assembleia Geral. Quando a Assembleia Geral entender que o valor da Reserva de Investimentos é suficiente, 
poderá determinar (i) a distribuição do excesso para os acionistas; ou (ii) a sua capitalização, mediante aumento 
de capital social, sem a necessidade de emissão de novas ações. §3º - Os dividendos declarados deverão ser 
pagos respeitando-se o período estabelecido em lei e deverão sujeitar-se às correções monetárias e/ou juros 
somente quando a Assembleia Geral o decidir expressamente. Dividendos não reclamados dentro do prazo de 
03 anos contados de sua disponibilização aos acionistas deverão ser revertidos em favor da Companhia. §4º - A 
Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou de períodos menores, 
e declarar dividendos dos lucros verificados em tais balanços. Capítulo VIII - Liquidação - Artigo 25 - A Companhia 
será dissolvida e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, sendo que a forma de liquidação, a nomeação 
do liquidante e a condução da Companhia durante o período de liquidação seguirão as normas legais e regulatórias 
em vigor. Capítulo IX - Alterações - Artigo 26 - Este Estatuto poderá ser alterado a qualquer tempo, em qualquer 
um dos seus artigos, através de deliberação tomada pela Assembleia Geral, por maioria dos votos das acionistas, 
observadas as demais disposições legais.”

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ Nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 17 de dezembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua 
Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, Itaim Bibi, CEP 04532- 001. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: 
Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a 
realização da décima quarta emissão de 262.223.079 (duzentos e sessenta e dois milhões, duzentos e vinte e três mil e setenta e nove) debêntures simples, não conversíveis em ações, em Série Única, da 
espécie quirografária, com instituição de regime fiduciário, para distribuição pública, sob o rito de registro automático, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos creditórios 
cedidos pelo Fundo de Liquidação Financeira FIDC - Responsabilidade Limitada. fundo de investimento em direitos creditórios, constituído sob a forma de condomínio fechado, inscrito no CNPJ sob o n° 
19.221.032/0001-45 (“FIDC”), nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Direitos Creditórios e Outras Avenças” celebrado em 17 de dezembro de 2024 entre a Emissora, o FIDC (conforme 
aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão”) com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), perfazendo o montante total de R$ 262.223.079,00 (duzentos e sessenta e dois milhões, duzentos e 
vinte e três mil e setenta e nove reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), para colocação pública, sob o rito de registro automático em regime de melhores esforços de colocação, com instituição 
de regime fiduciário, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 e da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 (“Resolução CVM 160”, “Lei 14.430”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a autoriza-
ção para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia, bem como (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, 
formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 14ª (Décima Quarta) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, com Instituição de Regime Fiduciário, Para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Travessia Securitizadora S.A., com Lastro em Direitos Creditórios Cedidos Pelo Fundo de Liquidação Financeira FIDC - Responsabilidade Limitada” (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamentos; (b) 
contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias objeto da ordem 
do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais 
características: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; (ii) Séries. A Emissão será 
realizada em Série Única; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ R$ 262.223.079,00 (duzentos e sessenta e dois milhões, duzentos e vinte e três mil e setenta e nove reais); (iv) 
Quantidade. Serão emitidas 262.223.079 (duzentos e sessenta e dois milhões, duzentos e vinte e três mil e setenta e nove) Debêntures; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será 
de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de atualização monetária; (vii) Distribuição, Negociação e Custódia Ele-
trônica das Debêntures. As Debêntures serão depositadas para (a) distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo tal distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação e custódia eletrônica no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), também 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos captados por meio 
da Emissão serão utilizados pela Emissora para: (a) o pagamento das Despesas Iniciais, (b) constituição do Fundo de Despesas; e (c) pagamento do Preço de Cessão, conforme definido na Escritura de 
Emissão; (ix) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Emissora; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária; (xi) Tipo e Forma. As Debêntures 
serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de certificados; (xii) Comprovação de Titularidade das Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo extrato da conta de depósito das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, também será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato emitido pela B3 em nome 
dos Debenturistas, enquanto as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente ou registradas em nome do titular na B3; (xiii) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado 
Obrigatório e/ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures previstas na Escritura de Emissão, as Debêntures terão vencimento em 7 (sete) anos contados da Data de Emissão, vencendo-
-se, portanto, em 26 de dezembro de 2031 (“Data de Vencimento”); (xiv) Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos 
termos da Escritura de Emissão serão efetuados pela Emissora, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente ou registradas em nome do titular na B3 
ou, ainda, por meio do Escriturador ou diretamente pela Emissora, caso a Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3 ou não seja possível operacionalizar o pagamento por meio da B3; (xv) 
Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição pública sob o rito de registro automático perante a CVM, nos termos da Lei do Mercado 
de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de melhores esforços de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos do 
“Contrato de Coordenação e Distribuição Pública, em Regime de Melhores Esforços de Colocação da 14ª (Décima Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografá-
ria, em Série Única, Para Distribuição Pública, Sob Rito de Registro Automático de Distribuição da Travessia Securitizadora S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora e instituição intermediária líder integrante do 
sistema de distribuição de valores mobiliários responsável pela distribuição das Debêntures (“Coordenador Líder” e “Contrato de Distribuição”, respectivamente); (xvi) Resgate Antecipado Obrigatório. A 
Emissora deverá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, na hipótese de ocorrência de (i) qualquer pagamento decorrente de um Evento de Liquidez (conforme definido no Contrato de 
Cessão), nos termos do Contrato de Cessão; (ii) qualquer pagamento realizado pelo Fundo à Emissora em razão de uma Indenização (conforme definido no Contrato de Cessão), nos termos do Contrato de 
Cessão; e (iii) qualquer pagamento realizado pelo Fundo à Emissora em razão de um Evento de Recompra Compulsória (conforme definido no Contrato de Cessão), nos termos do Contrato de Cessão (cada um, 
um “Evento de Pagamento Antecipado”) em montante suficiente para o pagamento integral das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”), mediante o pagamento (a) do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, (b) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigató-
rio (exclusive) e (c) de Encargos Moratórios, se houver (em conjunto “Valor de Resgate Antecipado Obrigatório”), conforme procedimentos a serem descritos na Escritura de Emissão; (xvii) Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Debêntures. A Emissora deverá realizar a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, mediante a verificação de um Evento de Pagamento Antecipado cujo valor não seja suficiente para realizar um Resgate Antecipado Obrigatório 
(“Amortização Extraordinária Obrigatória”), observado que o valor da Amortização Extraordinária Obrigatória será calculado pelo pela Emissora e validado pelo Agente Fiduciário (“Valor de Amortização Extra-
ordinária Obrigatória”), conforme procedimentos a serem descritos na Escritura de Emissão; (xviii) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xix) Remuneração. Sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, juros remuneratórios equivalentes a 100% (cem 
por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de spread de 10,00% (dez por cento) ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização, inclusive, conforme o caso, 
até o final do Período de Capitalização (conforme definido abaixo), exclusive, calculada de acordo com a fórmula constante na Escritura de Emissão (“Remuneração”); (xx) Data de Pagamento da Remuneração. 
Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes do Resgate Antecipado Obrigatório, Amortização Extraordinária Obrigatória e/ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures previstas na 
Escritura de Emissão, os pagamentos de Remuneração serão realizados pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão, em uma única data, na Data de Vencimento; (xxi) Vencimento Antecipado. Observado 
o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem definidas como eventos de vencimento antecipado na Escritura de Emissão e Contrato de Cessão, a Emissora 
deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a respeito de eventual declaração do vencimento antecipado das Debêntures, conforme procedimento a ser 
descrito na Escritura de Emissão; (xxii) Destituição e Substituição da Emissora na Administração do Patrimônio Separado. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer 
uma das hipóteses a serem definidas como eventos de substituição da Securitizadora, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a 
respeito sobre (i) a substituição ou não da Emissora na administração do Patrimônio Separado, nos termos do artigo 56 da Resolução CVM 60; e/ou (ii) liquidação do Patrimônio Separado; e (xxiii) Demais 
Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem 
como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em 
especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formalização 
e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão e do Contrato de Cessão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (c) a 
tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, banco 
liquidante e escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (e) contratar os sistemas de distribuição e nego-
ciação das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3; e (ii) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 de dezembro de 2024. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente; THAIS DE CASTRO MONTEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES 
BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 687A-AD36-6F7D-A0F4.
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Viaduto Soluções Logísticas S.A.
CNPJ/MF nº 72.860.067/0001-07 - NIRE 3530057567-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de Dezembro de 2024
1. Data, Local e Horário: Aos 17 dias do mês de dezembro de 2024, às 10:00 horas, na sede da Viaduto Soluções Logística S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Monte Mor, 
estado de São Paulo, na Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença, s/nº, km 20, galpão 2, Aterrado, CEP: 13.190-123. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de 
editais de convocação, conforme faculdade prevista no artigo 124, Parágrafo 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Composição da 
Mesa: Presidente: Sr. Steffen Nevermann; e Secretário: Sr. Luis Felipe Savoy. 4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre (i) a realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, pela Companhia, no valor total de 
até R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”) na Data de Emissão (conforme definido abaixo), as quais serão objeto de oferta pública 
de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), sob regime de garantia firme, a ser formalizada por meio do “Instrumento 
Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, 
para Distribuição Pública da Viaduto Soluções Logísticas S.A.” (“Escritura de Emissão”); (ii) a outorga, pela Companhia, de Alienação Fiduciária (conforme definido abaixo), nos 
termos do Contrato de Alienação Fiduciária (conforme definido abaixo); (iii) a outorga, pela Companhia, de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), nos termos do Contrato 
de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo); (iv) a autorização à diretoria da Companhia a, ou aos seus procuradores, para (a) negociar e estabelecer todos os termos e condições 
que venham a ser aplicáveis à Emissão, às Debêntures, à Oferta e às Garantias Reais (conforme definido abaixo), (b) celebrar a Escritura de Emissão, os Contratos de Garantia 
(conforme definido abaixo), o Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo) e os demais documentos da Emissão, bem como seus eventuais aditamentos, e, dentro dos limites 
das obrigações a serem assumidas no âmbito da Escritura de Emissão, dos Contratos de Garantia, do Contrato de Distribuição e dos demais documentos da Emissão, assinar quaisquer 
outros instrumentos e documentos e seus eventuais aditamentos relacionados à Emissão, às Debêntures, à Oferta e às Garantias Reais, que venham a ser necessários e/ou 
convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta, (c) contratar os prestadores de serviços necessários à realização da Emissão 
e da Oferta, incluindo, sem limitação, o Coordenador Líder, o Agente Fiduciário, o Agente de Liquidação, o Escriturador (todos conforme definidos abaixo) e o assessor legal da Oferta, 
podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários, e (d) praticar todos e quaisquer atos necessários para efetivar as matérias acima, definir 
e aprovar o teor dos documentos da Emissão e da Oferta e assinar os documentos necessários à sua realização, bem como seus eventuais aditamentos, incluindo, sem limitação, a 
publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão 
B3 (“B3”), a ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja 
necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização da Emissão e da Oferta; e (v) a ratificação dos atos já praticados pela diretoria da Companhia, em consonância com as 
deliberações acima. 5. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições: (i) aprovar a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de 
Emissão: (a) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Emissora com a emissão das debêntures serão destinados para o (i) pagamento integral da dívida 
representada pela 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, da 
Emissora (“1ª Emissão de Debêntures Simples da Emissora”), (ii) pré-pagamento das dívidas contraídas junto ao grupo do Itaú BBA Assessoria Financeira S.A., conforme listadas 
no Anexo I à presente Escritura de Emissão; e (iii) o saldo remanescente, caso aplicável, será utilizado para reforço ao fluxo de caixa da Emissora. (b) Distribuição e Colocação. As 
Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime Misto de Garantia Firme e de Melhores Esforços de Colocação, de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, 
da 2ª (Segunda) Emissão Viaduto Soluções Logísticas S.A.” (“Contrato de Distribuição”), com a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários (“Coordenadores”), sendo uma dentre elas designada como instituição intermediária líder nos termos da regulamentação aplicável (“Coordenador Líder”), sob o regime 
de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão (conforme definido abaixo)). (c) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, e em moeda corrente nacional, no ato da subscrição pelo Valor Nominal Unitário (cada uma, uma “Data de Integralização”), de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3. Na Primeira Data de Integralização (conforme termo definido abaixo) as Debêntures serão integralizadas pelo Valor Nominal Unitário. Caso qualquer 
Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, a integralização deverá considerar seu respectivo Valor Nominal Unitário, acrescido 
da Remuneração das Debêntures correspondente, calculada pro rata temporis desde a Data de Início de Rentabilidade até a respectiva e efetiva Data de Integralização. (d) Depósito 
para distribuição, negociação e liquidação financeira. As Debêntures serão depositadas para (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de 
Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e  
(ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas 
financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Alternativamente, as Debêntures poderão ser mantidas em registro no Escriturador (conforme definido abaixo). 
(e) Número da Emissão. As Debêntures representam a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Emissora. (f) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (g) Data 
de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a data descrita na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (h) Valor Total da Emissão. O valor 
total da Emissão será de até R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”) observado (a) que a quantidade de 
debêntures será definida no Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo) e refletido na Escritura de Emissão por meio do Aditamento Bookbuilding, observado o 
Montante Mínimo; e (b) a possibilidade de Distribuição Parcial (conforme abaixo definida) e cancelamento das Debêntures que não foram objeto de colocação durante o Período de 
Distribuição (conforme definido abaixo). (i) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). (j) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, 
para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures 
que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante da titularidade de tais 
Debêntures. (k) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia. (l) Espécie. As Debêntures serão da espécie com 
garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, as Debêntures contarão com a Fiança, nos termos da Escritura de Emissão.  
(m) Garantia Real. Para garantir o fiel, pontual e integral cumprimento de todas e quaisquer obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia na 
Escritura de Emissão, incluindo, mas sem limitação, (i) às obrigações relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário, do Pagamento da Remuneração, dos 
Encargos Moratórios, dos demais encargos relativos às Debêntures subscritas e integralizadas e dos demais encargos relativos à Escritura de Emissão, aos Contratos de Garantia 
(conforme definido abaixo) e aos demais documentos da Emissão, conforme aplicável, quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento das 
Debêntures, ou em virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, conforme aplicável; (ii) às obrigações relativas 
a quaisquer outras obrigações de pagar assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo) e nos demais documentos da 
Emissão, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, às obrigações de pagar despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações 
relativas ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, à B3 e ao Agente Fiduciário; e (iii) às obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário, 
incluindo mas não se limitando sua remuneração, e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou eventual 
excussão das Garantias Reais (conforme definido abaixo), bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão das Garantias 
Reais (conforme definido abaixo), nos termos dos respectivos contratos, conforme aplicável (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com as seguintes garantias 
(“Garantias Reais”): (a) alienação fiduciária de máquinas e equipamentos de titularidade da Emissora (“Alienação Fiduciária”), observada a Condição Suspensiva (conforme abaixo 
definida), nos termos do ”Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre o Agente Fiduciário, a Emissora e a 
Fiadora (“Contrato de Alienação Fiduciária”); e (b) cessão fiduciária (i) de recebíveis, presentes e futuros, decorrentes dos contratos de locação de equipamentos celebrados pela 
Companhia com seus respectivos clientes; (ii) de todos os direitos, inclusive os direitos creditórios sobre a totalidade dos valores depositados ou a serem depositados e mantidos 
na conta corrente de titularidade da Companhia, mantida junto à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., de movimentação restrita (“Conta Vinculada”); (iii) de 
todos e quaisquer direitos sobre a Conta Vinculada, inclusive, sem limitação, todos os direitos de crédito da Companhia em relação aos investimentos permitidos realizados com 
esses recursos, bem como seus frutos e rendimentos (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária, as “Garantias Reais”), nos termos do “Instrumento Particular 
de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” a ser celebrado entre o Agente Fiduciário, a Companhia (“Contrato de Cessão Fiduciária” e, em conjunto 
com o Contrato de Alienação Fiduciária, os “Contratos de Garantia”). A eficácia da totalidade Alienação Fiduciária está condicionada de forma suspensiva, nos termos do artigo 125 
do Código Civil, observado o disposto Contrato de Alienação Fiduciária, ao pagamento integral da dívida representada (i) pela 1ª Emissão de Debêntures Simples da Emissora, nos 
termo do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Viaduto Soluções Logísticas S.A.”, celebrado em 14 de junho de 2022, conforme aditado; (ii) pela 
“Cédula de Crédito Bancário Empréstimo para Capital de Giro Garantido por Devedores Solidários (GiroCDI - Parcelas Flex - DS)”, emitida pela Emissora em favor do Itaú Unibanco S.A. 
em 06 de abril de 2022 (“Ônus Existente” e “Condição Suspensiva”, respectivamente); (iii) recebimento do termo de quitação das dívidas descritas nos itens “(i)” e “(ii)” acima  
(n) Garantia Fidejussória. Será prestada garantia fidejussória pela Fiadora como principal pagadora e devedora solidária, obrigando-se por todos os valores devidos pela Emissora 
em decorrência das Obrigações Garantidas, na mesma data em que tais obrigações se tornarem exigíveis (“Fiança” e, em conjunto com as Garantias Reais, as “Garantias”). (o) Prazo 
e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, e ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e/ou Resgate 
Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo) das Debêntures e/ou Oferta de Resgate Antecipado Total (conforme definido abaixo) e/ou aquisição facultativa das 
Debêntures, com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, as Debêntures terão prazo de vencimento 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, na data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”). (p) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 250.000 (duzentas e cinquenta mil) Debêntures 
observado (a) que a quantidade de debêntures será definida no Procedimento de Bookbuilding e refletido na Escritura de Emissão por meio do Aditamento Bookbuilding, observado 
o Montante Mínimo; e (b) a possibilidade de Distribuição Parcial (conforme abaixo definida) e cancelamento das Debêntures que não foram objeto de colocação durante o Período 
de Distribuição. (q) Procedimento de Bookbuilding. O procedimento de coleta de intenções de investimento (“Procedimento de Bookbuilding”) será organizado pelo Coordenador 
Líder e realizado sem lotes mínimos ou máximos, para verificação, junto a Investidores Profissionais, da demanda pelas Debêntures. (r) Distribuição Parcial. Será admitida 
distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 73 e 74, da Resolução CVM 160, desde que haja a colocação de, no mínimo, 205.000 (duzentas e cinco mil) Debêntures, 
totalizando o valor de R$ 205.000.000,00 (duzentos e cinco milhões de reais) (“Montante Mínimo”). Caso o Montante Mínimo seja atingido e não seja distribuída a totalidade das 
Debêntures até o final do prazo de colocação das Debêntures, as Debêntures que não forem colocadas junto aos Investidores Profissionais no âmbito da Oferta, serão canceladas 
pela Emissora, observados os termos e condições previstos nesta Escritura de Emissão (“Distribuição Parcial”). (s) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures 
não será atualizado monetariamente. (t) Remuneração. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Taxa DI”), acrescida de spread 
(sobretaxa) de 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures”).  
(u) Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, Oferta de Resgate Antecipado Total e/ou 
aquisição facultativa das Debêntures, ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão a Remuneração das 
Debêntures será paga mensalmente, sendo o primeiro pagamento e os demais pagamentos descritos na Escritura de Emissão (cada uma das datas, uma “Data de Pagamento de 
Remuneração das Debêntures”). (v) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (w) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em parcelas mensais consecutivas, a partir do 12º (décimo segundo) mês contado da Data de Emissão 
(inclusive), devidas sempre devidas nas respectivas datas de amortização das Debêntures, de acordo com o previsto na Escritura de Emissão. (x) Resgate Antecipado Facultativo 
Total. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, qualquer momento, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures 
efetivamente subscritas e integralizadas (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia será 
equivalente ao: (i) ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido (i) da Remuneração das Debêntures e demais encargos devidos e não 
pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data do Pagamento da Remuneração das 
Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total; (iii) de eventuais Encargos Moratórios (se houver) (“Valor do 
Resgate Antecipado Facultativo Total”); e (iv) Prêmio de Resgate conforme definido na Escritura de Emissão. (y) Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia poderá, a 
seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar a amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures efetivamente subscritas e integralizadas (“Amortização 
Extraordinária Parcial”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Parcial, o valor devido pela Companhia será equivalente ao: (i) parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem amortizadas, acrescido (ii) da Remuneração das Debêntures e demais encargos devidos e não pagos até a data da Amortização 
Extraordinária Parcial, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data do Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Parcial; (iii) de eventuais Encargos Moratórios (se houver) (“Valor da Amortização Extraordinária Parcial”); e  
(iv) Prêmio de Resgate conforme definido na Escritura de Emissão. (z) Oferta de Resgate Antecipado. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar 
oferta de resgate antecipado total das Debêntures, sendo vedado o resgate parcial, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de 
condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada de acordo com os termos 
e condições dispostos na Escritura de Emissão. (aa) Aquisição Facultativa. A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, conforme o caso, observado o disposto no 
artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 160 e na regulamentação aplicável da CVM, incluindo os termos da Resolução da CVM nº 77 de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), e desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, condicionado ainda ao aceito do Debenturista vendedor, 
devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora. As 
Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com a Escritura de Emissão poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou ser novamente 
colocadas no mercado, observada as disposições da Resolução CVM 160. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos da Escritura de Emissão, 
se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. (bb) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, 
ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia, ficarão sujeitos 
a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e 
(ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”). (aa) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil 
subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não seja Dia Útil. Para os fins da Escritura de Emissão, “Dia Útil” significa (i) com relação a qualquer obrigação 
pecuniária, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista 
na Escritura de Emissão, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São, e que não seja sábado ou domingo. Quando a indicação 
de prazo contado por dia na Escritura de Emissão não vier acompanhada da indicação de “Dia(s) Útil(eis)”, entende-se que o prazo é contado em dias corridos. (bb) Local de 
Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos 
adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas 
eletronicamente na B3. (cc) Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário poderá considerar antecipadamente vencidas as obrigações 
decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da 
Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de quaisquer dos eventos previstos na Escritura de Emissão (cada 
evento, um “Evento de Inadimplemento”). (dd) Agente de Liquidação. A instituição prestadora de serviços de agente de liquidação das Debêntures é a Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., devidamente qualificada na Escritura de Emissão (“Agente de Liquidação”). (ee) Escriturador. A instituição prestadora dos serviços de 
escrituração das Debêntures é a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., devidamente qualificada na Escritura de Emissão (“Escriturador”). (ff) Desmembramento. 
Não será admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração das Debêntures e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso IX do 
artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (gg) Demais Características. As demais características das Debêntures, da Emissão e da Oferta serão descritas na Escritura de Emissão e 
nos demais documentos pertinentes. (ii) autorizar a outorga, pela Companhia, da Alienação Fiduciária, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária, em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário; (iii) autorizar a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, nos termos do Contratos de Cessão Fiduciária, em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário; (iv) autorizar a diretoria da Companhia, ou seus procuradores devidamente constituídos, a praticar todos os atos necessários e/ou convenientes 
à realização, formalização, aperfeiçoamento ou conclusão da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, sem limitação, (a) negociar e estabelecer todos os termos e condições que venham 
a ser aplicáveis à Emissão, às Debêntures, à Oferta e às Garantias Reais, (b) celebrar a Escritura de Emissão, os Contratos de Garantia e o Contrato de Distribuição, bem como seus 
eventuais aditamentos, e, dentro dos limites das obrigações a serem assumidas no âmbito da Escritura de Emissão, dos Contratos de Garantia e do Contrato de Distribuição, assinar 
quaisquer outros instrumentos e documentos e seus eventuais aditamentos relacionados à Emissão, às Debêntures, à Oferta e às Garantias Reais, que venham a ser necessários e/ou 
convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da Emissão, da Oferta e das Garantias Reais, (c) contratar os prestadores de serviços necessários para 
a realização da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, o Coordenador Líder, o Agente Fiduciário, o Agente de Liquidação, o Escriturador, o Banco Depositário e o assessor 
legal da Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários, e (d) praticar todos e quaisquer atos necessários para efetivar as matérias 
acima, definir e aprovar o teor dos documentos da Emissão e da Oferta e assinar os documentos necessários à sua realização, bem como seus eventuais aditamentos, incluindo, sem 
limitação, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3, a ANBIMA, a CVM ou 
quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização da Emissão e da Oferta; e (v) ratificar todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia relacionados a todas as deliberações acima. Os acionistas, neste ato, autorizaram os diretores a tomar todas as providências necessárias para 
formalizar as deliberações acima, bem como publicar a presente ata na forma de extrato, conforme §3º do artigo 130 da Lei 6.404. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a sessão e lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada eletronicamente, com o uso de um certificado digital de acordo com o padrão 
estabelecido pela ICP-Brasil, sendo plenamente válida em todo o seu conteúdo. Declaro que a presente é cópia fiel da ata original, lavrada em livro próprio. Monte Mor/SP, 17 de 
dezembro de 2024. Steffen Nevermann - Presidente da Mesa; Luis Felipe Savoy - Secretário. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 687A-AD36-6F7D-A0F4.
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